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PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE 

Secretaria de Finança 

 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 2021007410060010349  

 

Setor responsável pela resposta:  Secretaria Executiva de Tributação 

 

Data de Entrada: 29/09/2021 14:58 

 

Descrição da Solicitação:  Prezados, sou professor do Departamento de Economia da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), estou desenvolvendo um projeto de pesquisa que visa 

analisar o comportamento temporal e espacial das atividades econômicas do Recife, bem como os 

possíveis comportamentos das empresas no período pré e pós pandemia. Para isso, precisamos do 

CNPJ e, se possível, os tributos pagos, das empresas do Recife. Nesse caso, solicitamos a 

complementação dos dados das empresas com uma coluna do seu CNPJ e outra com os tributos 

pagos ao município. Agradeço antecipadamente e aguardo retorno, Diego Firmino Costa da Silva 

Professor do Departamento de Economia - UFRPE 

 

 

Resposta:  Em resposta a PAI Nº 2021007410060010349, esclarecemos que todas as informações 

dos contribuintes, por eles diretamente prestadas ou obtidas de ofício, que revela direta ou 

indiretamente a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros ou sobre a 

natureza e o estado de seus negócios ou atividades, estão resguardadas pelo dever de sigilo, quer 

fiscal, quer funcional.  Dessa forma, em razão do dever de sigilo fiscal que está sujeita a 

Administração Fazendária, conforme previsto no art. 198, caput, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 

de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), decorre, dos direitos fundamentais à intimidade, à 

vida privada e à inviolabilidade das comunicações de dados, expressos nos incisos X e XII, do art. 

5º, da Constituição Federal de 1988, sendo inviável atender o requerimento. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

Secretaria de Finanças. 

 

 



 

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE 

Secretaria de Finança 

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 2021007410060010349  

 

Setor responsável pela resposta:  Secretaria Executiva de Tributação 

 

Data de Entrada: 30/09 (1° recurso)  

 

Descrição da Solicitação:  Prezados, Entendo não ser possível a disponibilização dos tributos pagos 

pelas empresas. Nesse sentido venho pedir apenas a complementação dos dados com a coluna do 

CNPJ das empresas, já que esta informação é pública. 

 

Resposta:  Em resposta a PAI Nº 2021007410060010349. 

 

CTN (Código Tributário Nacional): 

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da 

Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação 

econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus 

negócios ou atividades. (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

        § 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os 

seguintes:   (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

         I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;  (Incluído pela Lcp nº 104, de 

2001) 

        II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que 

seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade 

respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática 

de infração administrativa. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

        § 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado 

mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade 

solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do 

sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

        § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

        I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

        II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

        III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 

Atenciosamente, 

Secretaria de Finanças. 
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